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 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.º 141/2010

de 29 de Dezembro

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É nomeado, sob proposta do Governo, o embaixador 
João António da Costa Mira Gomes para o cargo de Re-
presentante Permanente de Portugal junto da Organização 
do Tratado do Atlântico Norte — DELNATO.

Assinado em 10 de Dezembro de 2010.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 20 de Dezembro de 2010.

O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de 
Sousa. — O Ministro de Estado e dos Negócios Estran-
geiros, Luís Filipe Marques Amado. 

 Decreto do Presidente da República n.º 142/2010

de 29 de Dezembro

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É exonerado, sob proposta do Governo, o embaixador 
Paulo Couto Barbosa do cargo de Embaixador de Portugal 
em Helsínquia, por passar à disponibilidade, com efeitos 
a partir de 24 de Dezembro de 2010.

Assinado em 10 de Dezembro de 2010.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 20 de Dezembro de 2010.

O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de 
Sousa. — O Ministro de Estado e dos Negócios Estran-
geiros, Luís Filipe Marques Amado. 

 Decreto do Presidente da República n.º 143/2010

de 29 de Dezembro

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea b), da Constituição, o seguinte:

É ratificada a Convenção sobre Munições de Dispersão, 
adoptada em Dublin em 30 de Maio de 2008, aprovada 
pela Resolução da Assembleia da República n.º 141/2010, 
em 22 de Outubro de 2010.

Assinado em 14 de Dezembro de 2010.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 20 de Dezembro de 2010.

O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 
de Sousa. 

 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 141/2010

Aprova a Convenção sobre Munições de Dispersão,
adoptada em Dublin em 30 de Maio de 2008

A Assembleia da República resolve, nos termos da alí-
nea i) do artigo 161.º e do n.º 5 do artigo 166.º da Consti-
tuição, aprovar a Convenção sobre Munições de Dispersão, 
adoptada em Dublin em 30 de Maio de 2008, cujo texto, 
na versão autenticada na língua inglesa assim como a 
respectiva tradução para língua portuguesa se publicam 
em anexo.

Aprovada em 22 de Outubro de 2010.
O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama.

CONVENÇÃO SOBRE MUNIÇÕES DE DISPERSÃO

Os Estados Partes na presente Convenção:
Profundamente preocupados com o facto de as popula-

ções civis e dos civis continuarem a ser os que mais sofrem 
com os conflitos armados;

Determinados a acabar definitivamente com o sofri-
mento e as mortes provocados pelas munições de dispersão 
no momento em que são utilizadas, quando não funcionam 
como deveriam ou quando são abandonadas;

Preocupados com o facto de os remanescentes de muni-
ções de dispersão matarem ou mutilarem civis, incluindo 
mulheres e crianças, travarem o desenvolvimento econó-
mico e social, designadamente através da perda de meios 
de subsistência, impedirem a reabilitação e reconstrução 
pós-conflito, atrasarem ou impedirem o regresso de refu-
giados e de pessoas deslocadas internamente, poderem 
afectar negativamente os esforços nacionais e internacio-
nais de construção da paz e de assistência humanitária e 
terem outras consequências graves que podem perdurar 
durante muitos anos após a sua utilização;

Profundamente preocupados ainda com os perigos que 
representam os grandes stocks nacionais de munições de 
dispersão retidos para efeitos de utilização operacional e 
decididos a assegurar a sua rápida destruição;

Acreditando que é necessário contribuir efectivamente 
de modo eficaz e coordenado para a resolução do problema 
da remoção de remanescentes de munições de dispersão 
existentes no mundo e assegurar a sua destruição;

Determinados também a assegurar o pleno exercício 
dos direitos de todas as vítimas de munições de dispersão 
e reconhecendo a sua dignidade inerente;

Decididos a fazer tudo o que está ao seu alcance para 
prestar assistência às vítimas de munições de dispersão, 
incluindo cuidados médicos, reabilitação e apoio psicoló-
gico, e assegurar a sua integração social e económica;

Reconhecendo a necessidade de prestar às vítimas de 
munições de dispersão uma assistência que tenha em con-
sideração a idade e o sexo e de abordar as necessidades 
especiais de grupos vulneráveis;

Tendo presente a Convenção sobre os Direitos de Pes-
soas com Deficiência que exige nomeadamente que os 
Estados Partes nessa Convenção se comprometam a asse-
gurar e a promover o pleno exercício de todos os direitos 
humanos e liberdades fundamentais de todas as pessoas 
com deficiência, sem qualquer tipo de discriminação ba-
seada na deficiência;




